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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA
NOVA.  REQUERIMENTO  DE  DESISTÊNCIA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  998  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  HOMOLOGAÇÃO.  ANÁLISE  DO
APELO PREJUDICADA.

- “O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do
recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.” (Art. 998
do Novo código de Processo Civil).

V I S T O S

Trata-se de “Ação de Nunciação de Obra Nova” movida pela Construtora Hema
Ltda em face de Maria de Fátima da Silva Pimenta.

Após o regular trâmite processual, o juízo primevo, através da sentença de fls.
122/131, julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  apelatório  (135/143), argumentando,  em
suma, que houve uma sucessão de atos ilegais perpetrados pela parte apelada, que desrespeitou a
decisão judicial antecipatória de tutela, o embargo realizado pela prefeitura  e a Portaria nº 14 do
STTrans, ao não construir o estacionamento próprio e, com isso, causou enormes prejuízos não
só para os envolvidos na lide, mas para o trânsito local.

Ao  final,  requer  o  provimento  da  apelação  cível  e,  consequentemente,  a
procedência dos requerimentos formulados na peça inaugural.

Contrarrazões não ofertadas.



A douta  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer  sem  manifestação  quanto  ao
mérito  do  recurso,  considerando  a  inexistência  de  interesse  público  no  caso  concreto  –
fls.157/159.

Pedido de desistência do recurso apelatório, conforme petição de fls. 169.

É o breve relatório. DECIDO.

Conforme relatado, a recorrente pleiteou a desistência do recurso apelatório (fls.
169), razão pela qual o recurso restou prejudicado.

Nos termos do art. 998 do Novo Código de Processo Civil, “O recorrente poderá,
a qualquer tempo, sem anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.”

Considerando a pretensão acima mencionada, em consonância com o disposto no
artigo  998  do  NCPC,  não  resta  outro  caminho  a  este  julgador,  senão  homologar  o  pleito
formulado pela recorrente, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Posto  isso,  HOMOLOGO  A  DESISTÊNCIA,  e,  consequentemente,  julgo
prejudicado a análise do recurso apelatório, com base no que prescreve o art. 998, do Código de
Processo Civil/2015.

P.R.I.
 
João Pessoa, 28 de julho de 2017.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR
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